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ESTADO DO RIO GRANDX DO NORTE

PREFf,ITURA MUNICIPAL DE ALMINO AFONSO

GÀBINf,TE DA PREFEITA
Prâcâ ÀuriDo Carlos, tro 62, Certro - CEP: 59 7ó0-000

c. N. P. J. 08.348.997/0001-8,

Dispõe sobre a reformulâçâo da Lei de

criação, administração, gereíciam€nto e

atribuição do Con§elbo MuniciPâl do§

Direitos da CriâÍça e doAdolescente e do
Consêlho Tutelar e dá outras
proúdência§.

o Prefeito Municipalde Almino Afonso, Estado do Rio Grande do Norte, no uso

das âtribuiçôes legais, faz saber que a Cânrara Municipal aprovou e EU sanciono a

seguinte Lei:

TíTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1'- Nos termos da Lei Federalno 8.069, de 13 dejulho de 1990, que aprova
o Estatutoda Criânça e do Adolescente, esta Lei dispõe sobre a politica municipâl de
atetrdimento dos direitos da criânça e do adolescente e estabelece norÍnas gerais para a
sua adequada aplicação.

AÍt. 2" - O atendimento dos direitos da criança e do adolescente tro Município de
Almino AfonsosRN far-se-á atmvés de politicas sociais básicas previstas no art. 4, da
Lei n'8.069/90 deeducação, saúde, recreação, esportes, cultura e lazer, profissionalização
e demais políticas necessárias a execuçâo das medidas protetivas e socioeducativas,
preüstas nos arts. 87, l0l e 112, da Lei n" 8.069/90, assegüando-se em todas elas o
tatâ.Ínento com digúidade e rcspeitoà liberdade e a convivência familiar e comunitfuia.

Parágrafo úuico - Ao atetrdimento a que alude este artigo deveú ser assegurado
absoluta prioddade, respeitando a condição peculiar da crianÇa e do adolescente oomo
pessoas em desenvoivimento.

Art 3o - Aos que dela necessitarem sená prestada a assistência social. em caáter
supletivo

§ l" - É vedada no Município a cÍiação de programas de caráter compensatório da
ausência ouinsuficiência das politicas sociais básicas e demais políticas necessárias a
execução dasmedidas protetivas e socioeducativas previstas nos arts. g7, 101 e I12, da
Lei n" 8.069/90, sem a pÍévia manifestaçâo do Cooselho Municipal dos Direitos dá
Criançâ e do Adolesceate.
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§ 4'- Os serviços e prognmas acima relacionados não excluemouhos, que podem
vir â ser criados em beneficio de c anças, adolescentes e suas respectivas familiâs.

Câpítulo l
DAS DISPOSIÇOES GERAIS

Art. 5" - São óÍgãos da politicâ de atendimento dos direitos da cria!ça e
do adolescente:

I - Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente;
II - Conselho Tutelar

§ 2o - Os programas serão classificados como d€ proteção ou socioeducativos e

destinal-se-ão:

a) a orientaçào e apoio sociofamiliar:

b) serviços especiais de pÍevençáo e alendimenlo médico e psicossocial às vitimas

"' il üliÃ;;. JÃ-iaros' erplo'açao ubuso crueldade e opressãor

c) preveoÇào e natamento e\pecializado a cnanças e adolescentes' Pais ou
-' 

i"iponiau.ltrsuafos de substâncias psicoativas;

d) identificação e localização de pâis ou responsável' cliânçâs e adolescentes

desaparecidos;

e) proteção juÍídico-social;

ô a colocação em famÍlia substituta;

g) ao abÍigo em entidade de acolhimento;

h) apoio aos Fogramas de âprendizagem e prolissionâlizaçâo de adolescentes;

i) ao apoio socioeducativo em meio abeÍto;

j) ao apoio socioeducativo em meio fechado.

§ 3o - O atendimento a §er pre§lado a cdanças e adolcscentes §erá efetuado eÍn

regime àe cooperação e aÍticulação eítre os diverso§ setores da administração pública e

eotidades não govemamentais, contemPlatrdo, obdgatoÍiamente, a regularização do

registro civil e a realização de um trabalho de orientação, apoio, inclusão € prcmoção das

familias.

Art. 4" - Fica criado no Município o Serviço Especial de Apoio, Orienração,
lnclusão e Acompanhamento Familiar, a ser esfufurado coú recursos materiais e

humanos aptos ao desempenho das hnalidades previstas no artigo 3', § 3'desta Lei.

TÍTULo II
DOS ÓRCÁOS DÀ POLÍTICA DE ATENDIMENTO



Capítulo II
DA CONFERÊNCIA MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO

ADOLESCENTE

Àú.6'. Fica instituída a Coíferência Municipal dos Diretos da Criança e do

Ad"É;;,'*prç;""i"gi"a" a" caéter deliberalivo' composto por delegados'

repÍesentaítes das entidades ou 
'ouirn"n'ot 

da Sociedade Civil organizada

diretâmente lisados â deiesâ ou uo ui"odirn"t"o dos direitos da criança e do

H;ffi; 
" 
;Êil i-*"""ii'o, a"iaut"'te cÉdenciados' que se reunirão a cadâ

ã.irãã.,'.ãt " """raenação 
do Conselho Municipal dos Direitos das Crianças e

eiãf"r"",it* CMDCA,medianteregimento próprio'

Prrágrafo único. O Consclho Vunicinal dos Direitos da Criança e do

laa..*"rã'-' CftaoCA podcrá convocaÍ a conlerência extraordinaÍiameÚte' por

decisão da maioria dos §eus membros

Àrt.7". A Conferênciâ será convocada pelo Conselho Municipal dos DiÍeitos

d, C;"; ; ao ÁJot".""nt" - CMDCA, em Periodo determinad" p"l" .*Lt:ll:
í-lorut'Aos Direitos da C ança e do Adolescente CONANDA' ou por inlclahva

,.ap,i", "Àrret 
a" gaital de Coovocação, publicado com antecedência mínima de 60

iseisenta) dias, no qual constaÍá o Regulamento da Conferência

§ lo. Para a realização da Conferência' o conselho Municipal dos Direito§ da

Criança e do Adolescente - CMDCA cortituiú comissão organizada paritária,

gaÍântiúdo a participação de Adolescentes.

§20. Em caso de não convocação por parte do Conselho Municipal do§ Direitos
da C ânça e do Adolescente - CMDCA dentro do prazo referido no caput deste aÍigo,
a iniciativa caberá a l/3 (um terço) das entidades registradas no Conselho Municipal
dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA, que formarão comissâo pa triria
para organização e coordenação da Conferência.

§3o. Em qualquer caso, cabe ao Poder Público garantir as condições tecnicas e
materiais para realização da conferência.

Àrt. E. A Convocaçào da co[ferência deve ser amplamente diwlgada nos
principais meios de comunicação de massa, bem como ahavés de coÍtvocação oÍicial
às entidades, organizações e associações definidas no regulamelto da Conferência.

Art 9'. Serão realizadas pré-conferências com o objetivo de discutir propostas
como etapa preliminar à Conferência.

§ 1". A forma de convocaçào e estruturação das pré-conferêtrcias, a data, o
horiírio e os locais de sua realização serão definidos oo edital de convocaçâo da
conferência, com a elaboração de um cronograma.

§ 2'. Deverão participar crianças e adolescentes, propiciando-se metodologia â
faixa etária para a realjzação dos tabalhos.



AÍ. 10. os delegados da Conferência MuniciPal dos DÚeitos-da Cdança e do

,qa"r"L*'. ..-**.,iã'"' -: :lgil"ll'" 1:J.1'ilât:.T"#f :"ff3;;'ti
âl':i:txxl .'xTà'll., Ê"#l tl,'ff : ;:;l'0" ."*à""a" e o Relr amento da

Cont!rência.

Art. 11. O delegados do poder Executivo oa Conferência serão indicados pelos

**"ris;;J;",;;;lonui. "L'ni"lpui' 
a" cadâ politica )erorial de atendimento à

l-^-^^ ^ -^ -,r^r-".."r. mê.liânre oficio enviâdo aoConselbo Vunicilaldos DÚeilos

no orazo de alé l0 (dcz) dias anlenores a
da Cnança e do Adolescente -CMDCA
Hd;;;;; c;.f;ncia. gamntindo a panicipaçào dos.representanres das politicas

lli#fü;ti.u. ;l';à ãu mai'"tu'ànt" nà deresa 'lo' 
direitos da criança e do

adolesceDte, com diÍeito a voz e voto'

AÍt. 12. Compete à Conferência:

I-AprovaroRegimento;

II Avaliar ahavés de elaboração de diagnostico, a reâlidade da criânça e do

adolescente no Município;

III - Fixa, diretrizes gerais da política mulicipal dc atendimento à criança e ao

adolescente no biênio subsequeíte ao de sua realização;

IV Eleger os segmentos não govemamentars tifulares e suplente§

Íepresentantes da sociedade civil organizada no Conselho Municipal dos direitos dâ

Criança e do Adolescente - CMDCA;

V- Eleger os representantes do Munjcipio para as conferências realizadas com
abrângência regional e/ou estadual;

VI - Aprovar e dar publicidade às suas delibemçôes, através de resolução;

Aú. 13. A Conferência Municipal dos Direitos da Criançâ e do Adolescente
possui car,áter deliberativo, e suas deliberações relativa a politica de atendiúento á
criança e ao adolescente serão iúcoryorâdâs ao Planejamento EstÉtégico dos órgàos
públicos cncarregados de sua oxecução e suas prcpostas orçamentadas com a mais
absoluta prioridade, obseruado o disposto do aÍtigo 4., caput e parágafo tinico, alíneas"c" e "d" , da lei l'ederal n'8.069, de 13 dejulho de 1990 e arrigo 227, caput, da
Constituição Federal.

Art 14- O Regulamento e o Regimênto da Conferência ão dispor sobre sua
otganizaçáo e sobre o processo eleitoral dos segnreDtos não govemamentais
representantes da sociedade civil no Conselho Municipal dâ Cria[ça e do Adolescente
- CMDCA, mencionados no artigo l5 desta Lei.

PârágraÍo údico. A eleição dos segmentos nâo governamentais seraL realizada
em assembleia própria de cada segmento, durante a Conferência, sob Íiscalização do
Ministério Público.



DO CONSELEO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO

ADOLESCENTE

Seçâo I
Dâ§ Disposições GeEis

Àrt. l5 - O Con§elho Municipal dos DiJeitos da Criatrça e do Adolescente do

Mr."i;1;âI Aunino a.t'onsorN' àrgào deliberativo dâ polilicâ de promoçào dos

ai."iroJ du .aiunau e do adolescente' controladoÍ das ações' em todos os níveis de

il.i.*"tr"au desra mcsma politica' c responsável por Íixar crilénos dc utilizaçào e

fi"'nos oe apticaçao do Fundo MLrnicipal dos ttireitos da Criaúça e do Adolesceore'

§ I " - O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente atenderâ

aos seguintes objetivos:

I - Delinir. no âmbito do municipio, políticas públicâs de proteçào integÍal a

i^lãr.i; ";;;;;;;;c 
de Almino Afonso/RN' rncenrivando a criaÇào de condiçôes

oüi.,iru. orrJ,ru 
"oncretlzâção. 

com vislas ao cumpímenlo das obrigaçôes e garantia"

doi direitos previstos noaíigo 2o. desta lei:

II - CoDtrolâr açôes govemâmentâi§ e não govemamentais com afuaçào

destinadâs â inância e a juventude do município de Almino AfonsoRN, com üstas à

consecução dos objetivos definidos nesta Lei

§ 2'- Entende-se por política pública aquela que emana do poder govemamental

e dâsociedade civil orgaúizad4 visando o interesse coletivo.

§ 3" - As decisôes do Conselho Muricipal dos Direitos da Criança e do
Adolcsccnte, no âmbito de suas atribuiçôes e competências, vinculam as ações
govemamentais e da sociedade civil organizada, em respeito aos princípios
constitucionais da participação popular e da prioridade absoluta a criaaça e ao
adolescente.

§ 4" - Em caso de infringência de alguma de suas delibeÉções, o Conselho
Municipal dos Direitos da Criança edo Adolescente reprcsentará ao Ministério Público
visando à adoção de providências cabíveis.

Seção II
Das Átribuições do Conselho Mu cipâl

Art. 16 - Ao Conselho Municipal dos Direitos da CÍiança e do Adolescent€
compete, pivativamente, o controle da criação de quaisquer projetos ou progftrmas no
município, por idciativa pública ou privada, que tenham como objetivo assegurar
direiros, garantindo a proteção integÍal a iníãncia e ajuventude do municipio de Almino
AfoÍso/RN, bem como o efetivo rcspeito ao pdncipio da prioridade absoluta a criança
e ao adolescente.

Art. 17 - A concessão, pelo poder público, de qualquer subvenção ou auxílio a
entidades que, de qualquer modo, tenham por objetivo a proteção, promoção e defesa
dos diÍeitos da criar4ae do adolescente, deverá estar condicionada ao cadashamento



prévio da entidade junto ao CoDselio Muoicipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente de que trata estc capítulo e a respectiva escrituração da verba junto ao

Fundo Municipal.

Art. 18 - As resoluções do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente só teÉo validade quando aprovadas pela maioria absoluta dos membros
presentes nâ sessão delibeEtiva e após sua publicação no Difuio Oficial do Municipio
e'ou órgào oficial de imprensa do municipio.

§1" - O CMDCA d€veú eúcaminhar uma cópia de suas resoluções ao Juiz da
hÍâocia e Juventudê, à Promotoía de Justiçâ com atribuição na defesâ dos direitos da
criança e do adolescente, bem como ao Conselho Tutelar.

§ 2u- Às âssembléias úensais do Conselho deverão ser convocadas com aordem
do dia, no míÍúmo 05 (cinco) dias antes de sua Íealização.

Aí. 19 - Compete ainda ao CMDCA

III DeÍiniÍ a política de administÉção e aplicaçâo dos recunos financeiros que

veúam constituir o Fundo Municipal dos Direitos da CrianÇa e do Adolescente, em

cada exercício;

lV - Difundir e divulgar amplâmente a politica Eunicipal destimda a cnança e

ao adolescente;

V - Promover capacitação dos técnicos e educadorcs envolvidos no atendimento

direto a criança e ao adolesce[te, com o objetivo de difundÍ e reavaliar as politicas
públicas sociais básicas;

VI - Encaminhar e acompanhâÍ, junto aos órgãos competontcs, denúncias de

todas as formas de negligência, omissão, discriminação, exclusâo, exploração, violência,
crueldade e opressão confta â criança e ao adolescente, controlando o

cncaminhamento do. medidas nccessárias à sua apuraÇâo:

II Assessorar o Poder Eaecutivo Municipal na definição de dotaçâo
orçameotária a ser destinada a execuçâo das políticas sociais de que trata o artigo 2'
desta Lei;

Í - Propor alteraçôes na legislação em vigor e nos critérios adotados parâ o

alendimento a criança e ao adole\cente. .e,npre que necessário:

VII - Efetuar o registro das entidades govemamentais e nâo-govemametrtais, em

sua bâse teÍritorial, que prestam atendtmento a c anças, adolescentes e suas respectivâs

famílias,executando os programas a que se refere o artigo 90, § 1o, e, no que coubet as

medidas previstas nos aÍigos 101, I 12 e 129, todos da Lei n'8 069/90;

VIII - Efetuar â inscrição dos progmmas de atendimeüto a crianças, adolescentes

e suâs rcspectivas familias que estejam em execução na sua base terútorial por entidades

govemâmentais e não-govemamentais;



tX Manter intercâmbio com entidades fedeúis, esÍaduais e municipais
congêneres com outrâs, que atuem na protcção, promoção e defesa dos dircitos da
criançâ e do adolescente;

X - Incentivâr e apoiar campanhas promocionais e de conscientização dos
dircitos da criânça c do adolescenle;

Xl- Cobrar do Conselho Tutelar a supervisão do atendimento oferecido em
delegacias especializadas de polícia, entidades de abrigo e de iútemação e demais
instituiçõcs públicâsou privâdâs;

XII - Propor modificações nas estruturas dos sistemas municipais que visam a
proteção, promoção e defesa dos direitos da criança e do adolescente;

XllI - Elaborar seu regimento iotemo. que deverá ser aprovêdo por pelo menos
2/3 (dois terços) de seus membros, prevendo, denlre ourros, os itens indicados no aíigo
14, da Resolução n" 105/2005, do Conanda, atendendo também as disposições desta Lei.

XIV - Dax posse aos membros do Conselho Municipal dos Direitos da Criançâ
e do Adolescente, para o ma[dato sucessivo;

XV - Regulamentar, organizar e coordenaÍ o processo de escolha dos
conselheiros tutelares, seguiÍrdo as deteminações da Lei tr" 8.069/90, com as alterações
inseridas pela Leí 12.696/2012, da Resolução n' 139/2010 do Conanda, bem como o
disposto no artigo l5 e seguintes desta Lei.

XVI - Convocâr o suplente no caso de vacância ou afastamento do cargo de
conselheiro tutelar, nos termos desta Lei, aplicando-se subsidiariamente o estatuto do
scrvidor público municipal;

XVll - lnstaurar sindicância pam apumr eventual falta grave cometida por
conselheiro tutelar no exercicio de suas funções, observando a legislação municipal
pertiltente ao processo do sindicância ou adminishativo/disciplinaÍ, de acordo com a
Resolução n' 139/2010 do Conandâ.

§ 1'- O exeÍcício das competências descritas nos iDcisos VII e VIII, deste artigo,
deverá âtender as seguintes regrâst

a) O CMDCA deverá realizar periodicamente, a cada 04 (quatro) anos, no máximo,
o rccadashamento dÂs enlidades, reavaliando o cabimento de sua renovaçào, nos
termos do artigo 91, § 2', da Lei n'8.069/90;

b) O CMDCA deverá expedir resolução indicatrdo a relâção de documentos a serem
fomecidos pela entidade para frns de registro, consideratrdo o disposto no aftigo
91, da Lei n'8.069/90, os quais deverão visar, exclusivamente, comprovar a

capacidade da entidade de garaÍltir a politica de atendimento compatível com os
primipios do ECA;

c) Será negado rcgistro a cntidade, nas hipótcses relacionadas no artigo 91, § 1", da

Lei n' 8.069/90, e em outras situações deÍitridas em resoluçâo do CMDCA;



d) SeÉ negado registro e inscrição do programa que não respeitar os principios
estâbelecidos pela Lei n'8.069/90, ou que seja incompatível com a politica de
promoção dos direitos da criança e do adolescente trâçadâ pelo CMDCA;

e) O CMDCA não concederá registro para funcionameoto de entidades nem
inscrição de progÍamas que desenvolvam somcDte atendimento gm modalidades
educacionais formais de edücaÇão infantil, eNino filltdamêntâl e médio;

f) Verificada a ocorrência de alguma das hipóteses das alíneas de "c" a "e", a
qualqucr momento poderá ser cassado o registro çoncedido a eÍtidade ou
prcgmma, comunicafldo-se o fato a auto dade judiciária, ao MinisÍério Público
e âo Conselho Tutelar;

g) Caso algumâ entidade ou progrâma esteja comprovadâmente atendendo crianças
ou adolescentes sem o devido registro no CMDCA, deveÍá o fato ser levado de
imediato ao conhecinrento da autoridade judiciária, do Ministóriô Públicô e do

Conselho Tutelar, para a tomada das medidas cabiveis, na forma do ECA;

h) O CMDCA expedirá ato próprio dando publicidade ao registro das entidades e
prcgramas que preencherem os requisito§ exigidos, sêmprejuízo de sua imediata
comunicação ao Juizo da Infincia e da Juven[rde e âo Conselho Tutelar,
conforme previsto hos afigos 90, parágÍafoúnico, e 91, "caput", dâ Lei n"
8.069/90.

i) O CMDCA deverá realizar periodicamente, a cadâ 02 (dois) anos, no máximo, o

recadastramento dos programas em execução, coostituindo-se critérios para

renovação da autorizaçào de funcionametrto aqueles previstos nos i[cisos do §
3', do artigo 90, da Lei n'8.069/90.

Seção III
Da Constituiçâo e Composição do Conselho Municipal

Art 20 - O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente,

vinculado a Secretariâ Municipal de Assistência Social, Cidadania e Habitação, será

constiti.rido por 06 (seis) titulares e suplentes. composto paritariamente pelas

insrituições go\ emameútais e náo govemamenlais.

§ l" - A indicação dos representantes do Poder Público Mtrtricipal deverá atendeÍ

às seguintes regús:

a) A designação dar-sc-á pelo Chefe do Executivo Municipal, no prazo máximo de

30 (trinta) dias após a sua possel

b) Observada a estrutura administrativa do municipio, deverão ser designados,

p odtariamente, represgntantes dos setores responsáveis pelas politicas públicas

básicas (assistêÍlcia social, educação, saúde e despoÍo), direitos humanos e

fi naoças e plânejamento;

c) Para cada tihrlar deverá ser indicado um suplcnte, que substituini aquele em ca§o

de ausêtrcia ou impedimento, de acordo com o que dispuser o regimento intemo



do CMDCAi

d) O exercicio da flurção de conselheiro, titulaÍ ou suplente, requer disponibilidade
para o efctivo desempenho de suas funções, em razão do interesse público e dâ
prioridâde absoluta assegurâda aos direitos da cÍiança e do adolescente;

e) O fiandato do representanÍe govemameÍrtal no CMDCA está coldicionado a
manifestaÇão expressa contida no ato designatório da autoridade competente;

f) O afastamento dos reptesentantes do govemo municipal junto ao CMDCA
deverá ser previamente comunicado e justificado para que nâo haja prejuízo das
atividades do conselho, cabcndo à autoridade competente desigaar o novo
conselheiro gôvemamental no pmzo máximo dâ assemblêia ordinária
subsequente ao afastamento do conselheiro.

§ 2'- A indicação dos reprcsentantes da sociedade civil garantirá a participaçào
mediante organizações represetrtativas escolhidas ahavés de oficio de aprcsentaçâo,
devendo âteDder às seguinÍes regms:

a) Será feitapor Assembleia Geral do CMDCA, com antecedência de I (uma) hora
da reuniãode apresentação da nova composição do qual participarâo, com direito
a voto, 0 1 titular e 0 I suplente de cada uma das instituições úo-governanentais,
regularmente inscritas no CMDCA;

b) Poderão participar do processo de escolha organizações da sociedade civil
constituidas há pelos menos 02 (dois) anos e com atuação no âmbito territoriâl
cofiespondente;

c) A representação da sociedade civil no CMDCA, difercntemente da representaçâo
govemamental, não podgrá ser pÍeviamente estabelecida, devetrdo submeter-se
periodicamente a processo democrático de escolhal

d) PaÍa cada titular deverá ser indicado uo suplente, que subsdtuirá aquele em caso

de ausência ou impedimento, de acordo com o que dispuser o regimento intemo
do CMDCA:

§ 3' A função do conselheiro municipal será considerada serviço público
relevante, sendo seu exercicio prioritário ejustiflcadas as ausênciâs a quaisquer ouros
seniços, quando detcrminadas pelo comparccimento a sessôes do CMDCA ou pela
participação em diligênciasautorizadas por este.

§ 4' Os membros do Conselho Municipal dos Direito§ da Criança e do

Adolescente não reccberão qualquer remuneração pela sua participaçâo neste

§ 5" - Perderá o maÍdato o conselheiÍo que:

a) Se ausentaÍ injustificadameBte €m 03 (fês) §essões consecutivas ou em 05
(cinco) âltemadas, no mesmo mândato;

b) For condenado por sentençà transitada em julgado, por crime ou conÍavençâo



penal;

c) For detenninadâ a suspensÀo câutelar de dirigente da etrtidade, de confomidade
com o artigo 191, parágrafo único, dâ Lei n" 8.069/90, ou aplicada alguma das
sanções previstas no artigo 197, dâ Lei n' 8.069/90, após procedimento de
apurâção de iregllaridade cometida em eDtidâde de atendimento, nos temos
dos artigos l9l e 193, do mesmo diploma legal;

d) For constâtadâ a prática de ato incompativel com a função ou com os pÍincipios
que regem a administração pública, estabelecidos ro aÍigo 4', da Lei n'
8.429t92.

§ 6'- A cassação do mandato dos representantes do Govemo e das organizações
da sociedade civil junto ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente, em qualquer hiÉtese, demandará a instau.ação de procedimeito
administrativo especifico, com a garantia do conhaditório e da ampla defesa, devendo
a decisâo ser tomada por maioÍia absoluta de votos dos integrantes do CMDCA.

Seção IV
Da Eslruturâ Básica do Conselho Municipal

Aít. 2l - O CoDselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente
escolherá enÍe seus pares, Íespeitando altemadamente a o.igem de suas rcpresentações,

os intcgrantes dos seguintes cargos:

l. Presidente

IÍ. Vice-Presidente

lll. I'Secretario

IV. 2'Secretario

§ 1' - Na escolha dos cooselheios para os cargos rcfendos neste artigo, será

exigida a presença de, no minimo, 2/3 (dois terços) dos membros do ótgão.

§ 2' - O Íegimento intemo definirá as competências das fl[rções referidas neste

artigo.

Art. 22 - A Administação Pública Municipal deverá fomecer recursos humanos

e esftuh.lm tecdca, administrativa e institucioBal necessádos ao adequâdo e inintemrpto
funcioDameÍrto do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adole§cente,

devendo, pata tanto,instifuir dotâção orçamentária específica que não onere o Fundo

Müicipal dos Direitos da Ctiança e do Adolescente.

§ l'- A dotâção orçamentáÍia a que se refere o "caput" deste aÍigo deveÍá

contemplar os rectusos necessários ao cu§teio das atividades desempenhadâs pelo

Conselho Municipal dos Düeitos dâ Criânça e do Adolescente, inclusive de§pe§as com

capacitação dos coDselheiros mulicipais.



§ 2" - O CMDCA deverá contaÍ com espaço Íisico âdequado ao seu pleno
funcionâmento, cuja localização scrá amplamcnte diwlgada e dotada de todos os
recüsos necessários ao seu regular funcionanento, contanto, com, no mínimo, uma
secrelária administrativa, dois computadores e materiais de escritório, além de um
veículo, quaado solicitado, para cumprimento das respectivâs deliberações.

Aí. 23 - O Conselho Municipal dos Direitos dâ Criâ!ça e do Adolescente
deverá apresentar,até o dia 3l de maio de cada ano, um Plano de Ação Municipal pâra
ser execukdo tro decorrerdo aDo seguinte.

§ l'- O Plano de Ação Municipal deverá ser conÍigumdo como düetriz pam
elaboÍação e execução de políticas públicas voltadas a atençâo e ao atendimento à
crianças e aos adolescentes do município, conforme a realidade local.

§ 2' - O Plano Municipal de Ação terá como prio dade:

a) articulaçâo com as diversas políticas públicas municipais de atendimento a
criança e ao âdolescente;

b) inceDtivo às açôes de prevenção tais como: a gmvidez precoce, a violência
contra criançase adolescentcs, com ênfase a violência sexual e tÍabalho infanÍil,
indisciplina nas escolas etc.;

c) estabelecimetrto de política de atendimento aos adolescentes;

d) integraçào com outros conselhos municipais.

AÉ. 24 - SeÉo rcalizadas aúuaimente campaúas para a captação de recursos,
envolvendo a Prefeitura MuÍicipal de Almino Afonso,/RN, as Organizações
Govemamentais e Não- Govemamentais, a Comunidade e a Comissão de Captação de
Recursos, criada atravês desta Lei.

§ 1" - A Comissão de Captação de Recursos será composta por

a)02 (dois) membros do CMDCA, sendo um rcp&sentaote do Poder Público
e o ouftorepresenlaulte da sociedade civil:

§ 2'- A Comissão de Captação de Recursos tem o propósito de levar
esclarecimentos e propostas às empresas e â popúação em geral (pessoas Íisicas e
jurídicas) sobre a necessidadee impoÍânciâ da destinação de potcentagem do Imposto
de Renda para entidades sociais.

§ 3" - O CMDCA devem manter controle das doâções recebidas, bem como
emitir, atrualmente, relação que conteúa nome e CPF ou CNPJ dos doadores, a
especificação (se em dinheiro ou bens) e os valores individualizados de todas as

doações recebidas, devendoencaminháJa a unidade da Secretaria da Receita Federal

b,0l tum, rcpresenlanÍe dos empresário5:

c) 0l (um) reFesentante das entidades sociais.



até o último diâ do mês de março do ano subseqüelte.

§ 4'- Caberá ao CMDCA o planejamento e coordenação das campaúas

Côpítulo III
DOS CONSELI{OS TUTELARES

Seção I
Disposiçôes Gerâis

Aú. 25 - O Conselho Tutelar, órgão permaneote e atrtônomor nãojurisdicional,
encarregado pela sociedade de desempeúar funções administÍativas direcionadas ao
cumprime[to dos djreitos da criaflça e do adolescente.

§ 1o Enquanto órgão público autônomo, no desempenho de suas atribuiçôes
legais, o Conselho Tutelar não se subordina aos Poderes Executivo e Legislativo
municipais, ao Poder Judiciário ou ao Ministério Público.

§ 2" - O Conselho Tutelar órgão integÍante da administraÇão públicâ local, será
composto por 05 (cinco) membros, escolhidos pela poprúaçâo local para um mandato
de 04 (quatro) anos, permitida Íecondução, Í,or novos procêsso de escolha (conforme
redação dada pela Lei. )3.82412019).

§ 3o A recondução, consiste no direito do conselheüo tutelar de concoÍÍer ao
mandato subseqüente, em igualdade de condições com os demais pretendentes,
submetendo-se ao mesmo processo de escolha pela sociedade, inclusive â realização de
prova de corüecimeülos especificos, vedadâ qualquer outra forma de recondução.

§ 4" SeÍão escolhidos no mesmo pleito para o Conselho Tutclar o número
minimo de 05 (cinco) suplentes.

§ 5o Considerada a extensão do trabalho e o caráter pennanente do Conselho
Tuteiar, a funçào de conselhoiro tutelar exige dedicação exclusiva, vedado o exercício
concomitaÍlte de qualquer outra atividade pública ou pívâda, observado o que
detemina o artigo 37, incisos XVI e XVll, da Constituição Federal e artigo 37 da
Resolução n" 139/2010 do Conandâ.

§ 6" - O exercicio efetivo da função de conselheiÍo tutelar constituirá serviço
público relevante e estabelecerá presunção de idoneidade moÍal.

Art. 26 - A escolha dos conselheiros tutelarcs se fará por voto facultativo o

secreto dos cidadãos do Municipio, em pleito presidjdo pelo Conselho Municipal dos

Direitos da Criança e do Adolescente.

§ lu Podcm votar os maiores de 16 anos de idade, inscritos como eleitores no
Município.

§ 2" O cidadâo poderá votar em apenas 01 (uÍn) candidato, constatrte da cédula,
scndo nulaa cédula que contiver mais dc um nome assinalado ou que tenha qualquer
tipo de inscÍiçãoque possa identiÍicar o eleitor-



Seção II
Dos Requisitos e do Registro das CandidatuÍas

Art. 28 - A candidatum é individual e sem vinculação a partido político, sendo
vedada a formação de chapas agrupando candidatos.

Art. 29o- Somento poderâo concorrer ao pleito os candidatos que preencherem,
até oencerramento das inscrições, os seguintes requisjtos:

I - Recoúecida idoneidade moral, firmada em documeotos próprios, segundo
criteriosestipulados pelo CMDCA, através de resolução;

III Residir no municipio há mais de 02 (dois) anos;

lV - Enstro médio completo;

V - Ter comprovada atuação de no minimo 06 (seis) meses na iírea de

atendimento, promoçâoe defesa dos direitos flrndâmetrtais de crianças e adolescentes

através de currículo simples com documentâção comprobatória anexa;

Vl - Não ter softido penalidade de perda de maídato de conselheirc tutelar no
periodo vigente;

VII Estar no gozo dos direitos politicos

Vlll Não exercer mandato politico;

IX - Não estar sendo processado criminalnlento no mlnicípio ou em qualquer

outío deste Paísi

X - Não teÍ sofrido nenhuma condenaçâo judicial, transitada em julgado, nos

termos do artigo 129, da Lei n' 8.069/90;

Xl Eíar no pletro gozo das aptidões fisica e mental para o exercicio do cargo

de conselheiro tutelâr.

§ l' - AIém do preenchimento dos requisitos indicados neste artigo, será

obrigatória aaprovação em provâ de conhecimentos e§pecíficos sobre o E§tâtuto da

Criança e do Adolescente.

§ 2' A realização da prova mencionada no parágrafo anterio, bem como os

respectivos critérios de aprovação, Íicarão a cargo do Con§elho Muricipal dos Direitos
da Cdança e do Adolescente, que regululmentará atmvés de resolução.

Art, 30 - A pré-candidatura deve seÍ registrada llo prazo de 04 (quafo)

^Ít.27 
- O pleito será convocado por resolução do Conselho Municipâl dos

Direitos da CrianÇa e do Adolescente, na forma desta lei.

II- Idade superior a 2l (vinteeumraIos.



meses antes dopleito, mediante âpresentação de rcquerimento endereçado ao Conselho
Municipal dos Direilos da Cdânça e do Adolescente, acompaúado de prova do
preenchimento dos requisitos estabelecidos no "caput", do artigo 20, desta Lei.

ArL 31 - O pedido de rcgistro da pÍé-candidatura será auhrado pelo Conselho
Municipal dos DiÍeitos da Criança e do Adolescente, via de sua secretaria, que faú a
publicâção dos nomes dos prâcandidatos, a fim de que, no pÍazo de 05 (cinco) dias,
contados da publicação, seja apresentada iúpugnação por qualquermunícipe, se houver
interesse.

Parágrâfo único - Vencido o prazo serão abertas vistas âo representante do
Ministério Público para eventuâl impugtração, no prazo de 05 (cinco) dias, decidindo o
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolesceúe em igual prâzo.

Art. 32 - Das decisôes relativas às impugnaçôes, caberá recurso ao própíio
Conselho Mudcipal dos Direitos da Criaaça e do Adolescente, no prazo de 05 (cinco)
dias, a contar da publicação das mcsmas.

Pârágrâfo único Se maotiver a decisão, fará o Conselho Municipal dos
Direitos dâ Criançae do Adolescente a remessa em 05 (cinco) dias, para o reexafie
da matériâ ao Juízo dalníànciâ e da Juventude.

Art.33 - Vencida a fase de impugtação, o Conselho Municipal dos D eitos da
Criâtrça e do Adolescente mandará publicar edital com os nomes dos pré-candidatos
habilitâdos ao pleito, informando! no mesmo ato, o dia da realização da prova de
coúecimentos específicos, que deverá ser feita no prâzo máximo de 10 (dez) dias.

§ 1'- O resultado da prova de coúecimentos específicos será publicado, a fim
de que, no p.azo de 05 (cinco) dias, contados da publicação, scja apresentada
impugnação por qualquer dos Fé-candidatos, se houver ioteresse.

§ 2'-Aplica-se às hipóteses deste artigo o disposto no parágrafo único, do artigo
20 e o disposto úo artigo 21, desta Lei.

§ 3' - Vencida a fase de impugnaçào quanto a prova de conhecimentos
especificos, oConselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente maüdará
publicar edital com osnomes dos candidatos habilitados ao pleito.

Seçâo III
Da Realização do Pleito

Art, 34 - O processo de escolha dos membros do Conselho Tutelâr ocorrerá em
data unificada em todo o território naciotral a cada 4 (quato) aros, no primeiÍo domingo
do mês deoutubro do ano subseqüente ao da eleiçâo presidencial (art. 139, § 1", do
Estatuto da Criança edo Adolescente, confo.me redação dada pela Lei 12.6961201'2).

Art. 35 - A eleição seá coÍvocada pelo Conselho Municipal dos Diteitos da

Criança e do Adolescente, mediante edital publicado oa inlprel1sa local, 06 (seis)

meses antes do téminodo maÍrdato dos membros do Conselho Tutelar.



§ 1' - O processo eleitoral para escolha dos membrcs do Conselho Tutelar será
realizado sob a presidência do Conselhr: Municipal dos Direitos da Criançâ e do
ÁdolesceÍe, sob fiscalizaçào do Mhistério Público.

§ 2"- O Conselho Municipal dos Direitos daCnança e do Adolescente solicitará
ao Juízo da lnfincia e da Juventude da Comârca, com antecedência, o aÍ,oio necessário
a realização do pieito, inclusive, a relação das seçôes de votaçâo do município, bem
como a dos cidadãos aptos ao exercício do suÊágio.

§ 3' - O Conselho Municipal dos Direitos dâ Criança e do Adolescente editará
resoluçâo regulamentando a constituição das mesâs receptoras, bem com a realizaçào
dos trabalhos do dia das eleiçôes.

Art 36 - É vedada qualquer propaganda eleitoral nos veículos de comunicação
sociâl, ou a sua afixação em locais públicos ou particulares, adoitindo-se somente a
realização de debates e enüevistas, em igualdade de condiçôes.

§ 1'- A dilulgação das candidatuas será permitida através da distribuição de
impressos, indicando o nome do candidato bem como suas câmcterísticas e propostasz

sendo expressâmente vedada sua afixação em prédios públicos ou particulares.

§ 2' - É vedada a propaganda feita através de camisetas, bonós e outros meios
semelhantes, bem como por alto falante ou assemelhados frros ou em veiculos.

§ 3" - O periodo llcito de propagaúda terá inicio a paÍir da data em que forem
homologadas as candidaturâs, enceÍando-se 02 (dois) dias antes da data marcada paIa
o pleito.

§ 4" No dia da votação é vedado qualquer tipo de propaganda, sujoitando-
se o candidato que promovê-la a cassação de seu regisüo de candidatum em
procedimento a ser apurado perante o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e
do Adolescente.

Art. 37 - No processo de escolha dos membros do CoNelho Tutelar é vedado
ao candidato doar, oferecer! pmmeter ou entegaÍ ao eleitor bem ou vantagem pessoal

de qualquer úahrreza, inclusive brildes de pequeno valor (art. 139, § 3", do Estâtuto

da Criança e do Adolescente, confolme redação dada pela Lei 12,696/2012).

Art. 38 - Não sendo eletrôdca a votação, as cédulas eleitorais ser'ào

confeccionadas pela Prefeitura Municipal, mediante modelo previamenÍe aprovado

pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.

§ l" As códulas de que trata este artigo serão rubricadas pelos membÍos das

mesasreceptoras de voto antes de sua efetiva utilização pelo cidadâo.

§ 2' - A cédula conterá os nomes de todos os cândidatos, cujo registo de

candidaturâ teúa sido homologado, após aprovação em prcva de conhecimentos

especificos, indicaÍrdo a ordem do sorteio realizado na dâta de homologâção das

candidaturas, na presença de todos os candidatos, que, notificados, compareceÍom, ou

em oÍdem aifabetica de acordo com decisão prévia do CMDCA.



AÉ. 39 - À medida em que os votos forem sendo apurados, poderão os

candidatos âpresentar impugnaçôes, que serão decididas de plano pelo Conselho
Municipal dos Direitos da Criançae do Adolescente, de tudo fazendo registro, cabendo
recurso ao Juizo da InÍância e daJuventude, no prazo de 05 (cinco) dias, a contar do dia
da apuração.

Art, 40 - As eleições dos coNelheiros tutelares, aplicam-se subsidiariamente âs

disposições dalegislaçâo eleitoral.

Seção IV
Dâ Proclamação, Nomeação e Posse dos Eleitos

Art- 42 - Os 05 (cinco) primeiros mais votados seIão considerados cleitos,
Íicando osdernais, pelâ oÍdem de votação, como suplentes.

§ 1o Havendo empate entre os candidatos, será considerado escolhido aquele
que tiver comprovado, na documentação aprcsentadâ na oportunidade do pedido de

registro de pré- cândidaturÍL maiortempo de experiência em instituiçôes de assistência
a inÍâtrcia e a juventude.

§ 2" - Persistindo o empate, se dará preferência ao caodidato mais velho

Art 43 - A posse dos coDselheiros tutelares ocoÍerá Do dia 10 de janeiro do

âno subseqüente ao processo de escolha (art. 139, § 2", do Estatuto da CrianÇa e do

Adolescente, corforrne redaçâo dada pela Lci 12.69612012)-

Art.44 - Ocorendo â vâcância ou afâstamento de qualquer de seus membros

tifulares, independente das razôes, deve serprocedida imediata convocação do suplenÉ
para o preenchimcnto da vaga c a conseqüente rcgularização de suâ composiçã0.

§ l'- No caso de inexistênciâ de suplentes, a qualquer tempo, deverá o Conselho

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente reatzar o processo de escolhâ

suplementar para o preenchimento das vagas, sendo que os conselheircs em tais

situações exercerão as funções somente pelo peÍiodo restante do mandâto original.

§ 2'- Será considemdo vago o cargo de conselheiro tutelar no caso de

falecimento, renúnciâ ou destituição do mandato.

S€çâo V
Dos Impedimentos

Art 45"- São impedidos de servir no me§mo Conselho Tutelar marido e mulher,

ascendeotes e desceldentes, §ogrc e geffo ou nom, ilmãos, cuúados, durante o

cunhadio, tio e sobrinho, padrâsto ou madmsta e enteado.

P!Íágrafo único - Estende-se o impedimento do conselheiro, na forma de§te

Art 4l - Concluída a apuração dos votos, o Conselho Municipal dos Direitos
da Criança e doAdolescente proclamará o resultado da eleiçâo, mandândo publicar os

Domes dos candidatos eleitos (tihrlares e suplentes) e os sufriÁgios recebidos.



artigo, em relação à autoridade judicifuia e ao representante do Ministério Público com
atuação na Justiça da InÍãncia e da Juventude, em exercício na comarca, foro Íegional
ou distrital.

Seção VI
Das Atribuições dos Conselhos Tutelares

Art. 46 - São atribuições do Conselho TutelaÍ:

I - atender as crianças e adolescentes Íiâs hipóteses previstas nos aÍtigos 98 e
105, aplicando as medidas previstas no artigo l0l, I a VII, todos da Lei n" 8.069/90.

II - atender e acompânhar os pais ou responsáveis, aplicando as medidas
previstas no artigo 129, I a VIl, do mesmo estatuto.

III - promover â execuçâo de suas decisões, podendo pâ.ra tanto:

a) requisitar serviços públicos nas áreas da saúde, educaÉo, serviço social,
preüdência,trabalho e seguranÇa;

b) representff junto a autoridade judiciária nos casos de descumpdmento
injustificado desuasdeliberaçôes.

IV - Encaminhar ao Ministério Público loticia de fato que cofftitua itrfiaçào
administrativa ou penal contra os direitos da criança ou do adolesc€nte.

V[ - Providenciar a medida estabelecida pela autoridade judiciária, denfe as
previstas no aÍigo l0l, de I a VI, para o adolescente autor de ato infracional.

Vll - Expedh notificações.

VIII - Requisitar ceíidões de nâscimento e de óbito de cdança ou adolescente
quando necessário.

IX - Assessorar o Poder Executivo local ía elâboração da proposta orçamenúria
pâra planos e progÍ.unas de atendimento dos direitos da criança e do adolescente.

X Representar, em nome da pessoa e da familia, contra a violação dos direitos
previstos no artigo 220, § 3', inciso II, da Constituição Federal.

xl - Representar âo Ministério Público, pàra efeito das ações de perda ou
suspensão do poder familidi

XII Elaborar o seu regimcnto intemo, que deverá ser aprovado por malona
absoluta, atendendo às disposições desta Lei (Resoluçâo n'7512001, do Conanda).

§ l' As decisôes do Conselho Tutelar sometrte podeÍão ser revistas por
autoridade judiciária mediante provocação da parte interessada ou do representante do

Ministério Público.

V - Encaminhar a aütoridade judiciária os casos de sua competência.



§ 2' - A autoridade do Conselho Tutelar para aplicar medidas de proteçâo deve
ser eotendidâ como a função de tomar providências, em nome da sociedade e fundada
no ordenamento juddico, para que cesse a ameaça ou violação dos direitos da criança
e do adolescente,

^Ít.47" 
- O atendimento oferecido pelo Conselho Tutelar será personalizado,

mantendo-se regisüo das providências âdotâdas em cadâ caso.

§ 1'- O horifjo e a forma de atendimento serão regulamentados pelo respectivo
regimentointemo, devendo obscrvâr as seguintes regras:

a) Atendimento nos dias úteis, firncionando das 8h00 às 17h00, ininte(uptamente:

b) PlaDtão notumo das 18h00 às 8h00 do dia seguiitei

c) Planrão de frnais de semana (sábado e domingo) e feriados;

d) Não é necessário que o conselheiro cumpra o plantão na sede do Conselho
Tutelar, deveDdo estaÍ 9m condições de atender denúncias a qualquer momenlo
dirigindo-se ao local da ocon€ncia sem mais delongas, independentemente do
local que esteja.

e) Dumnte os dias úteis o ateldimento será prestado diariamente por pelo menos
04 (quatro) conselheiros tutelares, cuja escala e divisões de tarefas serão

disciplinadas pelo respectivo regim€nto intemo;

t) DuÍante os plantões notumos e de final de semana./feriado será previameote

estabelecida escala, também nos tennos do respectivo regimento iltemo,
observando-sc semprc a necessidade de previsão de segunda chamada

(conselheiro tutelar de apoio).

§ 2" - O descump mento, irjustificâdo, das regras do parágrafo anteior, bem

como das pÍevistas no respectivo regimento intemo, acarretatá a aplicação de sanções

disciplinares nos temos desta Lei bem como do regimento itrtemo.

§ 3' As informaçôes constartes do § I'serâo, trimestralmente, comunicadas

por cscrito ao Juizo da Inmncia e da Juvehtude, ao Ministério Público e às Polícias,

Civil e Militar, bem co,ro ao Conselho Muoicipal dos Direitos da Criança e do

Adolescente.

Art.48" - A Administração Pública Municipal deverá fomccer recurso§

humanos e estrutura técnica. administrativa e institucional necessários ao adequado e

ininterrupto funcionamento dos Conselhos Tutelares, devendo, para tanto, instituir
dotação orçamentária especiÍica.

§ 1" - A lei orçamentária mulicipal, a que se refere o "caput" deste aÍtigo deverá,

em programas de lrabalhos específicos, prever dotação para o custeio das atividade§

desempeúadas pelo Conselho Tutelar, inclusive:

a) Espaço adequado para a sede do Conselho TutelâÍ, seja por meio de aquisição,



seja porlocação, bem como sua manuteúção;

b) Custeio e manutenção corn mobiliário, águ4 luz, telefone Íixo e móvel,
intemet,computadores, fax e material de consumo;

c) Formação continuada para os membros do Conselho Tutelar;

d) Custeio de despesas dos coDselhetos inercntes ao exercício de suas at buições;

e) TraNporte adequado, permanente e exclusivo para o exercício da funçào,
incluindo suâmanutenção e

f) Segurança da sede e de todo o seu pahimônio

Seção vII
Da Competênciâ

Art. 49" - A competência será determinada:

I pelo domicilio dos pais ou responsável, observadâ â divisão geogÍáfica cntre
os conselhos tutelares do mesmo município, nos termos da resolução do CMDCA;

II - pelo lugar onde se enconÍe a cdançâ ou adolescente, a falta dos pais oü

responsável.

§ 1o - Nos casos de ato ilfiacional, será competente a autoridâde do lugar da

ação ou omissão, observadas as rcgÍas de coúexão, continência e prevenção.

§ 2' - A execução das medidas poderá ser delegada a autoridade competente da

residência dos pais ou responsável, ou do locâl onde sediâr-se a entidade que âbÍigar a

criança ou adolescente.

Seção VIII
Da R€muneràção

Art. 50" - A remuneraçào do Conselheiro Tutelar será estabelecida em Iei

suplementar com apreciação do poder legislativo e sânção da gestâo olunicipal.

§ l'- A remuneração fixada não gera relaçâo de emprego com a municipalidade

nãopodendo, er,l1 nenhuma hipótese e sob qualquer tihrlo ou pretexto, exceder a

peíinente ao funcionalismo mr.rnicipal de nivel supe or-

§ 2'- Sendo cleito funcionáío público municipâI, ficalhe facultado optal pelos

vencimentose vantagens de seu cargo, vedada a acumulação de vencimentos

§ 2' - O Conselho Tutelar deverá contar com espaço fisico adequado ao seu
pleno funcionamento, cujâ localizaçâo será amplamente divulgada, e dotado de todos
os recursos necessários ao seu regular funcionamento, contando com, no minimo, uma
secretaria adminishativa, mate ais de esc tório e de limpcza, além de um veículo e de
un motorista a disposição exclusiva para o cump mento dâs respectivas atribuiçôes.



§ 3' - Aos membros do Coúselho Tütelar, apesar de não terem vinculo
emprcgaticio com o Município de Almino Afonso/RN, será assegurado o direito a
cobertua previdenciáia, gozode fédas ânuais temuneradas, acrescidas de l/3 (u.m

terço) do valor da remuneração mensal, licença matemidade, licençâ patemidâde e

gratificação natalina (art. 134, do EsÍatuto dâ Criança e do Adolescente, coDfoÍme
redação dada pela Lei 12.696/2012).

§ 4' - Aos mcmbÍos do Conselho Tutelar também será assegüado o direito de

licença para tlatamento de saúde, na folma e de acordo com os ditames do estatuto do
servidor público múnicipal, aplicado no quc couber c naquilo que não dispuser
contrariamente esta Lei.

Art. 5I' - Os recursos necessários a rcmuneração dos membros dos Conselhos
Tutelares terãôorigem tro Orçâmento do Mü1icipio, cool dotação específica que nào
onere o Fundo Mr.rnicipâl dos Direitos da Criança e do Adolescente.

Aú. 52" - Os CorselheiÍos Tutelares teÍão direito a diárias ou ajudâ de custo
pam assegurar a iadenização de suas despesas pessoais quando, fora de seu muricípio,
participarem de eve[tosde formação, seminários, conferências, encontros e outrzrs

atividades semelhantes, e quaDdo nas situaÇôes de reprcseútação do comelho.

Parágrafo único - 0 Município deve úallter um serviço de úanspoÍe de criança
ou adolesÇcflte p€úa outro municipio, quando evenfualmente necessário. Se,

excepcionalmente, o próprio coDselheiro tutelar acompanhaÍ a criança, as despesas com
a criaÍsa, de qualquer forma, devem ser de responsabilidade do MuDicipio.

Seção IX
Do Regime Disciplirar

Art. 53' - O exercício do mandato popular exige conduta compatível com os
preceitos do Estatuto da Criança c do Adolescente, desta Lei Municipal e com os
demais principios da Administração Pública, sendo deveres do Conselheiro TutelaÍ:

I- exercer suâs atribuiÇôes com destemor, zelo, dedicaçâo, honestidade, decoro,
lcaldade e digridade, e preseÍvar o sigilo dos casos atendidos;

IÍ - observar as normas legais e regulamentares, não se omitindo ou se

recusaodo, injustificadamelte, a prestar atendimento;

III - malter cotrduta compatível com a moÍalidade exigida ao desempenho da
função;

IV - ser assíduo e ponfual ao serviço, não deixando de compareceÍ,
injustiÍicadamente, no honirio de trabalho;

§ 5'- A c.ncessão de licença rernunerada não poderá ser dada a mais de 02
(dois) coÍrselheiros no mesmo peíodo.

§ 6o - É vedado o exercício de qualquer atividade remulremdâ durante o período
da liccrça, sob pena de cassação da licença e destituição da função.



Aú. 56 - São previstâs as seguintes penalidades disciplinares

I. AdveÍencia;

II. Suspensão;

III. Perda do mandato;

Aú. 57 - Na aplicação das penalidades serão consideradas a natureza e a
gravidadc da iníração comctida, os danos que dela provierem, as circunslâncias
agÉvantes e atenualrtes, e os antecedentes funcionais do conselheiro futelâr.

Ârt.58-A adveÍência será aplicadapor escrito, nos casos de inobservância dos
deveres previstos no anigo 41, desta Lei, que não jusriÍiquem a imposição de
penalidade mais grâve.

Art, 59 - A suspcnsão scrá aplicada cm caso de rcincidência nas faltas punidas
com advertência, não podendo exceder 90 (noventa) dias.

Pârágralb único Durante o periodo de suspensão, o Conselheiro Tutelâr nào
recebcrá a rcspectila remuneraçâo.

Art. 60 - A peda do mandato ocorerá nos seguintes casos:

I Infraçâo, no exercicio das funçôes, das normas contidas na Lei n" 8.069/90;

Il Condemção por crime ou contravençào penal incompatíveis com o

exercicio da firnção,com decisão hansitada emjulgadol

Itl - Abandono da função por periodo superio. a 30 (trinta) dias;

IV - Inassiduidade habitual injustificada;

v - Improbidade administrativa;

VI - Ofensa fisicq em serviço, a outro conselheiÍo tutelar, servidor público ou a

particular;

VII - Conduta incompatível com o exercício do mandato;

VIII - Exercício ilegal de cargos, empregos, funções públicas ou atividades
privadas;
IX - Reincidência eú duas faltas punidas com suspensãol

X Excesso no excrcicio dâ funçâo, di: modo a exorbitar de suas atribuições,
abusando da autoridade que lhe foi conferida;

XI - ExerceÍ ou cotrcorrer a cargo eleti!oi

xll - Receber a qualquer titulo hononi{ios tro exercício de suas fuÍlções, exceto



os previstospol esta Lei;

XIII - Exercer advocacia na comarca no segmento dos direitos da criança e do
adolescente;

XMtilização do cargo e das atribuições de conselheiro tutelar para obtenção
de vantagemde qualquer nafureza, em prcveito próprio ou de outrem;

XV Acumulação ilegal de cargos, empregos ou Íimções públicas;

XVI - Exercício de âtividades politico-partidárias

Art. 61 - Fica cÍiada uma Comissão Disciplinar, com o objetivo de apurar
administÍativaúente, na forma da Lei Munioipal e a qualquer tempo, a pútica de
infração disciplinar atribuídâ a conselh€ircs tutelarcs e conselheiros municipais de
direitos, que será formada por:

I - 01 (um) conselheiro municipal dos direitos, Íepresentante govemamental;

II - 01 (um) conselheiro municipal dos direitos, represe[tante das organizações
nâo- govemamentais;

lll 0l (um) conselheiro tutelar

§ l' Os membros da Comissâo Disciplinar seÉo escolhidos nâ primeira reuniào
ordinária decada ano, com duração de apenas um ano, podendo seus membros ser
reconduz idos.

§ 2' - Na mesrna reunião serão escolhidos os suplentes dos membros da
comissão, que serão convocados nos casos de falta, ou afastamento do titular ou em
situaçôes especificas em que ao membro titulâr for imputada a prática de inilaçào
administrativa.

Art. 62 - A representação de irregularidade poderá ser encaminhada por
qualquer cidadão. desde que escdta, fundamentada e com indicação de provas.

§ 1'- Os procedimentos admiíistrativos seÉo iniciados mediante repÍesentaçào
por escrito, endereçâda ao Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança
e do Adolesceúte,

§ 2o - As reprcsentações serão distribuídas entre os meúbros da Comissâo
DisciplinaÍ por critério de distribuição, começando pelo representante govemullnental,
depois para o represenlaDte das eDtidâdes não-govemamentais e por írm ao
representante do ConseihoTutelar.

§ 3'- Recebida a representaçâo, será aberto pmzo de 10 (dez) dias para que o
Conselheiro Tutelar ou Conselheiro Municipal dos Direitos apresente suâ defesa

escrita, mediante notiftcação e cópia da representação.

§ 4'- Será admitida prova documental, pericial elou testcmunhal, sendo que os



depoimenlos deverão ser Íeduzidos a termo

Art. 63 A Comissão Disciplinar terá um relator, que conduzirá o procedimento
de apuraçãode Íàlta funcional ou conduta inadequada, e ao l'inal apresentará um
relatório que será submetido aos demais integrantes da comissâo, que poderào
concordar ou discordar do re]atório, indicando qual a penalidade adcquada.

§ lo - As conclusões da sindicância administrativa devem ser remetidas ao
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.

§ 2" - O Conselho Municipal dos D eitos da Cria[ça e do Adolescente, em
plenária, deliberará acerca da aplicaçâo da penalidade cabível.

Câpítulo n
DO FUNDO MUNICIPAL DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

Seção II
Dâ Criação e Natureza do Fundo

Àrt. ó4 Fica o Fundo Mulicipal dos Direitos da Criança e do Adolescente,
indispcnsávcl à captação, repasse e aplicação dos recursos destinados ao

dcsenvolvimento das ações deatcndimento à criança e ao adolescente.

§ l" - O FIA ficará subordinado ao Executivo Municipal, o qual, mediante
decreto municipal do Chefe do Executivo, regulamentará sua administração, beú como
a prestação de cofltas dos respectivos recursos, caso ainda não exista decreto publicado.

§ 2" O FIA Írào possui personalidade juídica própria, devendo ser registrado
com o mesmo CNPJ do Município, mas com identificação própúa, especificada na
variaçâo final do número,salvo sejá imtalado com CNPJ próprio.

Seção tr
Dâ Captâçâo d€ Recurso

Art. 65 - O Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente será

constituído:

I - Pela dotação consignadâ anualmente no orçamento muÍricipal e as veÍbas

adicionais que a Lei vier estabelecer no decuso de cadâ exercicio;

II - Doação de pessoas ffsica§ e jurídica§, confoÍme disposto no artigo 260, dâ

Lei n'8.069/90;
III - vâiores provenientes dâs multâ§ Previstas no artigo 214, da Lei n" 8.069/90,

e oriundas das infrações descritas tros artigos 228 e 258, do referido Estatuto, bem como

eventualmente de condcnações advindas de delitos enquadÍados na Lei n" 9.099/95;

IV - Transferência de recursos financeiros oriundos dos Fundos Nacional e

Estadual da Criança e do AdolesceDte;



v - Doações, auxilios e contibuições, hansferências de entidades nacionats,
intemacionais, govemaúentais e não govemamentais;

VI - Produtos de aplicações financeiras dos recúsos disponíveis, respeitada a

legislação em vigor;

VII - Recursos advindos de convênios, acordos e contratos firmados no
Municipio e iÍstituições privadas e públicas, nacionais e iotemâcionais, federais,
estaduais e muricipais;

VIII - Outros recursos que porventura lhe forem destinados.

Parágrafo único Nas hipóteses do inciso II deste artigo, tanto aspessoas ffsicas
quanto as ju.idicâs poderão indicar a entidade ou prcjeto que desejam auxiliar com suas

doações ao fiúdo, cabendo ao Conselho Municipal dos Dheitos da Criança e do

Adolescente estabelecer os requisitos e peicentuâis que serão repassados, viaresoluçâo.

Art. 66 - Os recursos do FIA não podem ser utilizados:

I Pam matrulenção dos órgãos públicos ercanegados da proteção e atetrdimento
de crianças e adolescentes, aí compreendidos os Conselhos TuÍelares e o próprio
Conselho Municipal dos Direitos da Criança edoAdolescente, o que devorá ficar a catgo

do orçamento das secretarias e/ou departamentos aos quais aqueles estào

admilistativamente vinculados;

ll Pam ma[utenção das eÍrtidades nâo govemamentais de atendimento a crianças

e adolescentes, por força do disposto no alt. 90, da Lei n' 8-069/90, podendo ser

destinados apeMs aos programas de atendimento poÍ elas desenvolvidos, nos moldes

desta Lei;

tll - Pam o custeio das políticas básicas a cargo do Poder Público.

Seção III
Do Gerenciametrto do Fundo Municipal

AÉ. 67 - O Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente é

vinculado ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança c do Adole§cente, ao qual

cabe a função de geri- 10, bem como delibeÍar acerca dos cntéÍios de utilização de §uas

receitas, coosoante regulame[taçâo constante de decreto municipal.

§ I 
o - O FIA é contabilmente adminishado pelo Poder Executivo Municipal, que,

por decretomunicipal, deveÉ nomear uma jurta administrativa, compo§ta por, pelo

menos, um gestor e um tesoweto, dentre §e(idores municipais efetivos-

§ 2" - A junta administrariva deveni pÍestaÍ contas da aplicação dos recursos do

fundo ao CMDCA, estândo o fundo sujeito, ainda, ao contÍole intemo e extemo, nos

termos dâ legislação vigente.

§ lo Fixados os critórios, o Con§elho Municipal dos Direitos da Criança e do

Adolescente deliberá quanto à destinação dos recursos comunicando a junta



adminisirâli\'â. no prazornáximo dc 05 (cinco)diâs útcis, contados dadecisão, cabendo
â admlnistração adotar as providências para a ljbcraçào e controle dos rcculsos, no
prazo nráximo de 30 (trinta) dias úteis.

§ 4" Clompele ainda ao Conselho Municipal dos Dileitos da Criança e do
Adolcsccntc cln r'clâçào ao FMD(IA c incenli\'ândo â mlrnicipalizaçÀo do atcndimento:

a) Eiaborar o plano de ação e o plano de aplicâção dos r(]culsos do fundo, dcvendo
este últirnoser submetidopelo Chefe do Poder Executivo Municipal à apreciaçào
do Podcr Lcgislativo Municipâl;

b) Estabelecer os parâlretros técl1icos e as diretrizes para âp]icação dos recursos;

c) Acomparilâr e avaliar a execução. desempenho e resultados financei(os do
lundoi

d) Avaliar c aprovar os balancclcs mcnsâjs c o bâlânço anual do fundo;

e) Solicitar, a qualqucr tcmpo c â seu critério. as informações necessárias ao

acompaúanlento, ao cotltrole e à avaliaçào das ali\'idadcs a câr8o do lirndo;

í) Mobllizar os divcrsos seBmentos da sociedade no plancjamcnto. cxccução c
controle das eçôes e do lxndo;

g) Fiscalizar os programas desenvolvjdos com os recu$os do fundo-

Art. 68 - O saldo positivo do Fundo Municipal dos DiÍejtos da Criançâ e do

Adolescente apuÉdo em balanço anual será traDsl'eido p2rrâ o excrcício seguifte. a

crór1ito do rnesmo fundo.

Titulo III
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITóRIAS

,4.r1.69 - No prazo de 90 (novcnta) dias, contados da publicação destâ Ler, o
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolcsccnte e o Conselho Tutelar em

funcionamcnto deverào elaborar c aprovar seus respectivos regimelltos intemos. rros

lcnnos desia Lei bem como das resoluçôcs do Conanda, aprcscntando'os aos }odcres

Exccutivo e Legislâdvo Municipal, ao Juizo da lnfinciâ e da JuventLrde beln como ao

Ministério I'úblico, paraconhecinrento e evelrtual impugnação.

PâÍágrafo único Atcndido o disposlo no artigo 16, pârágrafo únioo, destâ Lci.
lrma vcz cleitos os membros do novo Colselho Tutelâr deste Município, aos mesmos

será aplicado o disposto nestc artigo. cujo prazo contará a partir da nomeação c

rcspectivâ posse.

^rt. 
70 - Os créditos de estruturâção dos Conselhos e da l'olítica do Fundo

llspccial para a lnlância c a Adolescência, estão pre!istos no olçamento da secretarix

Municipal de lrabalho, Habitação c Assistênoià Social.

Art. 7l - Iicâ criado o Sistema de InfomlaÇão para a lnlância e Juventude



\

SIPIA, com a implantação e implementação de registro de tratamento de ilfomações
sobre a garantia dos direitos fundamentais preconizados pclo Estatuto da Criança e do

Adolescente, como instmmelto para a ação do Conselho Tutelâr e do Conselho

Municipal dos Direitos dacriança e do Adolescente.

§ 1" - O SIPIA possui três objetivos primordiais:

a) Operacionalizar na base a política de atendimeoto dos dircitos, Possibilitando a

mais objetiva e completa leitura possível da queixa ou situação dâ criança ou
âdolescente, por paÍe do Conselho Tutelar;

b) Sugerir a aplicação da medida mais adequada, com vistas ao rcssarciÍueDto do
dircito violado paÉ sânar a situação em que se encontm a criatrça ou o
adolescente;

c) subsidiü o Cooselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente bem
como o próprio Poder Executivo Municipal na fonnulação e gestão de políticas
dc atendimento.

§ 2'- O SIPIA será regulamentado via decreto municipal, devetrdo atendeÍ,
dentre outas, as seguintes ÍegÍas básicàs:

a) O Conselho Tutelar será responsável por receber as deníLncias e providenciar as

medidas que levem ao ressarcimento dos direitos, Íegistratrdo diaíamente as

respectivas ocorrências;

b) O Conselho Tutelar repassará as demandas, de forma agregada (nâo individual),
as SecÍetaoas Municipais peÍinentcs bcm como ao Conselho Municipal dos

Direitos da Criança e do Adolescente, pam fomulação e gestão de politicas e

progúmas de atendimento;

c) O CMDCA repassará, pôr sua vez, também de foma agÍegada, as informações
ao Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente, que se

encarregará de transferir tais dados ao CONANDA.

§ 3' - Compete ao Município implantar e implementaÍ o SIPIA, atendendo
à,s seguintesdisposições:

a) Assegumr o acesso de enrrada do Sistema, obtendo, para tanto, o respectivo
software;

c) Assegurar recursos no orçamcnto tnunicipal bem como obter ouhas fonles
pala ofinanciamento do sistema.

Art, 72 - Esta Lei entÍa em ügor na data de sua publicação, revogando todas
as disposiçõesem conhfuio.

b) Fomecer a devida capacitâção dos Consclhciros Tutelares e dos Conselheiros
Municipais, tanto no coúecimento da sistemática como na utilizaÇão do
software;


